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PODER JUDICIÁRIO
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 AGRAVO INTERNO EM CUMPRIMENTO DE ACÓRDÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA CUMPRIMENTO DE SENTENÇA N. 0046777-92.2011.4.01.0000/MA 


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE opõe embargos de declaração contra decisão monocrática desta relatoria, nos autos de Cumprimento de Sentença n. 0046777-92.2011.4.01.0000/MA, que homologou o cálculo do valor devido pelo FNDE, na ordem de R$18.796,08, consoante cálculos apurados pela Coordenadoria de Execução Fiscal – COREJ desta Corte, determinou a correspondente RPV, a tempo e modo, em favor de MARCOS COUTINHO LOBO & ADVOGADOS ASSOCIADOS, representante judicial de ILDON MARQUES DE SOUSA, autor da demanda.

O embargante sustenta, em suma, que a decisão embargada permaneceu omissa acerca dos seguintes pontos:

(i) Aplicação da taxa referencial (TR) como índice de correção monetária a partir de 07/2009 até a data da atualização da conta; 

(ii) Ausência de pronunciamento definitivo pelo STF acerca do termo inicial dos efeitos do julgamento do RE 870.947.

Alega que, embora a decisão embargada tenha determinada a correção monetária da condenação pela utilização do IPCA (Manual de Cálculos da Justiça Federal), o caso é de aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997.

Afirma que a decisão embargada deixou de observar a ordem do STF no sentido de suspender a eficácia da decisão de mérito do RE 870.947 até que aquela Corte venha a analisar o requerimento de modulação de seus efeitos nos termos do art. 1.035, §5º, do CPC. 

Defende, em nome da segurança jurídica, a suspensão do presente processo ou a continuidade da utilização da TR até que sejam modulados os efeitos do julgamento do recurso extraordinário, quando o Pretório Excelso finalmente deverá fixar a partir de quando incidirão os reflexos da decisão.

Por fim, requer o ente público embargante sejam os presentes embargos acolhidos e providos, “atribuindo-lhe efeitos, a fim de sejam sanados os vícios apontados, para que seja aplicado o art. 1º-F da Lei 9.494/1997 no tocante à correção monetária ou a suspensão do processo até análise do STF.”

Alternativamente, subsidiariamente, apenas em caso de não acolhimento dessa tese de utilização da TR até que se modulem os efeitos do julgamento do RE 870.947, requer que seja o índice utilizado para atualização do valor exequendo até o dia 25/03/2015, ou seja, defende, em síntese, “a aplicação da TR como índice de atualização das condenações contra a Fazenda Pública até 25.03.2015”.
A parte embargada, intimada para apresentar impugnação aos embargos de declaração, quedou-se inerte.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —  Os embargos de declaração devem ser recebidos e julgados como agravo interno (regimental), dada a pretensão de efeito modificativo, porquanto, nos termos da orientação firmada no âmbito do Supremo Tribunal Federal, incide o princípio da fungibilidade recursal com o fim de receber, como agravo regimental, os embargos de declaração opostos com efeitos infringentes em face de decisão monocrática do relator. Nesse sentido, mutatis mutandis, entre outros: STF: Inq 2484 ED-ED, Rel.: Min. ROSA WEBER, DJe 17/12/2014.
A decisão embargada, transcrita para melhor análise, está vazada nos seguintes termos:

Trata-se de embargos à execução opostos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE (fls. 1.674 - 1.678) em execução de sentença proposta pelos advogados da causa (fls. 1.658 — 1.661), em face de acórdão da 2ª Seção que julgou procedente a ação rescisória proposta por Ildon Marques de Sousa, para desconstituir acórdão da 3ª Turma, que havia confirmado sua condenação por ato de improbidade administrativa nos autos da Apelação Cível n. 2001.01.00.039947-0/MA.

O acórdão condenou, ainda, o FNDE ao pagamento de honorários advocatícios de 5% sobre o valor da causa — estipulado em R$ 301.678,60 —, bem como determinou a restituição do depósito efetuado ao autor, nos termos do art. 488, II, CPC/1973, atual art. 968, II, CPC. 

Ildon Marques de Sousa, pelas manifestações de fls. 1.653 e 1.663, requereu a restituição do depósito prévio legalmente previsto, nos termos do acórdão. O advogado do exequente requereu a citação do executado para manifestação, bem como a expedição de RPV no valor de R$ 19.454,20, a título de honorários advocatícios. 

O FNDE alega, em síntese, o excesso na execução proposta, ao argumento de que foram incluídos juros moratórios de forma indevida na conta dos exequentes, e que não foram observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal. Apresenta o montante de R$ 15.383,73 como o valor devido, requerendo a acolhida dos embargos, e informa que não se opõe à restituição do depósito prévio efetuado. 

Em face da divergência de cálculos apresentados, os autos foram encaminhados à Coordenadoria de Execução Judicial - COREJ, cuja manifestação considerou incorretos os cálculos das partes, apresentando o valor de R$ 18.796,08, atualizados até março de 2015. 

Os cálculos apresentados pela COREJ mostram-se de acordo com os índices constantes do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Os juros de mora, embora estejam previstos no manual, na espécie não se aplicam, considerando que passam a ser contados a partir da citação na execução, que somente ocorreu em 20/05/2015, e que os cálculos do exequente estavam atualizados somente até 03/2015. 

A Divisão de Cálculos fez a aplicação dos índices oficiais em correspondência com o período em análise, de acordo com a tabela contida no Manual de Cálculos da Justiça Federal, indicando, de maneira técnica, os pontos em equívoco apresentados pelo exequente e pelo executado. 

Diante do exposto, acolho em parte os embargos e, em consequência, homologo a o cálculo do valor devido pelo FNDE, na ordem de R$ 18.796,08, para que produza os seus efeitos legais, consoante valores apurados pela Coordenadoria de Execução Judicial - COREJ, valor que reputo como o correto. Expeça-se a correspondente RPV, a tempo e modo.

Cumpra-se o determinado no julgamento da ação rescisória, expedindo-se em favor do autor — lldon Marques de Souza — alvará para restituição do valor em depósito, nos termos do art. 974/CPC. Realizados todos os procedimentos e os devidos registros, retornem os autos ao arquivo. Intimem-se.

Ressalto, inicialmente, que a pretensão relativa ao sobrestamento do feito até o pronunciamento conclusivo do Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, encontra-se superada, considerando que o julgamento do referido recurso já foi concluído, com trânsito em julgado em 03/03/2020.

Passo ao exame da matéria impugnada que está restrita à correção monetária na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação data pela Lei nº 11.960/2009.

A matéria objeto da presente impugnação teve sua repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE (Tema 810 – “Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009”), tendo fixado o Plenário, no julgamento de mérito do Tema aos 20/09/2017, a seguinte tese, no que interessa:

“2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.”

Compreende-se que o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (Lei 11.960/2009) possui, efetivamente, aplicação mais abrangente que o art. 100, § 12, da CF/88. Enquanto este rege a atualização de requisitórios, o referido preceito legal trata da atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública tanto em fase de conhecimento quanto em fase de execução.

Feito tal esclarecimento, passo à análise das questões mencionadas.

O cálculo do valor devido pelo FNDE e apurados pela Coordenadoria de Execução Fiscal – COREJ desta Corte, na ordem de R$18.796,08, assim considerado valor que reputo como o correto, foi utilizado como fator de correção monetária dos honorários advocatícios de sucumbência objeto da presente execução o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E –, na forma prevista no Manual para os Cálculos na Justiça Federal vigente (Resolução CJF n. 267/2013).

No que toca à discussão do FNDE no sentido de aplicação da TR em detrimento do IPCA-E para fins de correção monetária, com observância do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 (com redação dada pela Lei n. 11.960/09), não há de ser conhecida, uma vez que a Coordenadoria de Execução Fiscal – COREJ desta Corte aplicou o Manual de Cálculos da Justiça Federal vigente (Resolução CJF n. 267/2013), que prevê a utilização de IPCA-E para a matéria objeto da presente execução (fls. 1.696 – 1.697), de acordo com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

Correção monetária.

A correção monetária pela TR, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, nas condenações impostas à Fazenda Pública, foi considerada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, oportunidade em que a Corte Constitucional entendeu ser legítima a atualização monetária pelo IPCA-E. (Repercussão Geral no RE nº 870.947/SE).

A correção monetária, nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, deve ocorrer de acordo com o Manual de cálculo da Justiça Federal, atendendo aos parâmetros estabelecidos no julgamento do RE-RG nº 870.947/SE (Tema 810) e do REsp nº 1.495.146/MG (Tema 905).

Assim, em conclusão, o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza. 

Teses fixadas quanto à matéria.

Mais recentemente, buscando resolver definitivamente a questão envolvendo, principalmente, condenações impostas à Fazenda Pública, em dívidas não tributárias, em 20/09/2017, quando do julgamento do RE 870.947 RG/SE (Tema – 810), da sistemática da Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, na parte em que disciplinou a atualização monetária e os juros moratórios aplicáveis às condenações da Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, tendo fixado as seguintes teses, em negrito, no que interessa:

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 

2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.” (grifou-se).

(RE n. 870.947 RG/SE, Relator MINISTRO LUIZ FUX, Plenário, julgado em 20/09/2017, DJE 20/11/2017).

Por sua vez, a Primeira Seção do colendo Superior Tribunal de Justiça, ajustando a sua jurisprudência ao decidido pela Corte Constitucional (RE-RG nº 870.947/SE - Tema 810), fixou, no julgamento do REsp nº 1.495.146/MG, submetido ao rito dos repetitivos, as seguintes teses, nesses termos:

“TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
(...)
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de  mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.
(...)
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
(...)
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.
(...).”
(REsp n. 1.495.146/MG, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 02/03/2018)

É de se esclarecer que, em 26/09/2018, o relator do RE, Sr. Ministro Luiz Fux, atribuindo efeito suspensivo aos múltiplos embargos de declaração interpostos ao julgado, suspendeu a imediata aplicação do comando exarado no decisum embargado até a apreciação, por aquela Corte, do pedido de modulação dos efeitos da orientação estabelecida no julgado paradigma.

Em sessão plenária aos 03.10.2019, o STF, por maioria, nos termos do voto do Sr. Ministro Alexandre de Moraes, relator para o acórdão, negou provimento a todos os embargos de declaração interpostos no RE 870.947/SE, decidindo por não modular os efeitos da decisão proferida anteriormente. O aresto transitou em julgado aos 03/03/2020.

O embargante defende, em nome da segurança jurídica, a continuidade da utilização da TR até que sejam modulados os efeitos do julgamento do RE nº 870.497, quando o Pretório Excelso finalmente deverá fixar a partir de quando incidirão os reflexos da decisão.

Sobre essa questão, a análise ficou prejudicada ante a decisão do STF no supracitado Recurso Extraordinário, “eis que, em sessão plenária aos 03.10.2019, o STF, ao julgar os embargos de declaração apresentados no RE 870.947, decidiu-se, por maioria, nos termos do voto do Ministro Alexandre de Moraes, não modular os efeitos da decisão anteriormente proferida no citado recurso extraordinário, reconhecendo-se a nulidade da aplicação do índice de correção monetária declarado inconstitucional (Taxa Referencial) desde a data da edição da Lei nº 11.960/2009
, rejeitando todos os  embargos de declaração opostos, conforme certidão de julgamento da sessão extraordinária de 03/10/2019.”.

Estando compatível a decisão embargada com a tese fixada pelo STF no exame de mérito do Tema 810 da repercussão geral, mantém-se a improcedência da impugnação ao cumprimento de acórdão, que, acatando a utilização do IPCA-E como o fator de correção monetária do débito remanescente, determinou a expedição do correspondente RPV, a tempo e modo, em favor de Marcos Coutinho Lobo & Advogados Associados exequente.

Não há que se falar, pois, em aplicação da Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária dos débitos judiciais da Fazenda Pública.

Por fim, conclui-se pela rejeição dos embargos de declaração, tendo em vista a correção de determinação de incidência de correção monetária pelo IPCA-E, conforme prevê o manual de cálculos da justiça federal, não a TR. A impugnação ao cumprimento do acórdão deve ser julgada improcedente.

Tal o contexto, recebo os embargos de declaração de fls. 1.730 — 1.731 como agravo regimental e, nessa modalidade, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão recorrida.

Oportunamente, não havendo recurso, cumpra-se à Coordenadoria da Corte Especial, das Seções e de Feitos Processuais da Presidência – COSEP – o determinado às fls. 1.721 – 1.722, in fine.

É o voto.

� “Este Supremo Tribunal atribuiu eficácia retroativa à decisão de mérito proferida naquele recurso extraordinário, assentando a nulidade da aplicação do índice de correção monetária declarado inconstitucional (Taxa Referencial) desde a data da edição da lei pela qual estabelecido (Lei n. 11.960/2009).” (RE 1300308/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe-290 de 11/12/2020).
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